
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 842226 - PR (2023/0267743-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DENIS DA CONCEICAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA PENA 
INTERMEDIÁRIA EM PATAMAR INFERIOR AO PISO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Nos moldes do reconhecido pelas instâncias ordinárias, embora reconhecida 
a incidência das atenuantes da menoridade relativa e da confissão espontânea, 
tendo a pena-base sido fixada no piso legal, descabe falar em ilegalidade no 
cálculo dosimétrico, pois, a teor do entendimento da Súmula 231/STJ, "a 
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal".  
2. Nos termos do entendimento desta Corte, "[A] incidência do verbete 
n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta Corte e o Agravante 
não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia justificar uma 
modificação do entendimento acerca do tema  (overruling) " (AgRg no AREsp 
n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023). 
3. Malgrado a questão tenha sido afetada à Terceira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça, o referido enunciado sumular continua 
sendo plenamente aplicado por esta Corte, mostrando-se descabido o pedido 
de sobrestamento do feito até o julgamento final do REsp 1.869.764/MS e 
do REsp 2.057.181/SE), haja vista a inexistência de previsão legal para tanto. 
4. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador 
convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 27 de novembro de 2023.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA PENA 
INTERMEDIÁRIA EM PATAMAR INFERIOR AO PISO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Nos moldes do reconhecido pelas instâncias ordinárias, embora reconhecida 
a incidência das atenuantes da menoridade relativa e da confissão espontânea, 
tendo a pena-base sido fixada no piso legal, descabe falar em ilegalidade no 
cálculo dosimétrico, pois, a teor do entendimento da Súmula 231/STJ, "a 
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal".  
2. Nos termos do entendimento desta Corte, "[A] incidência do verbete 
n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta Corte e o Agravante 
não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia justificar uma 
modificação do entendimento acerca do tema  (overruling) " (AgRg no AREsp 
n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023). 
3. Malgrado a questão tenha sido afetada à Terceira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça, o referido enunciado sumular continua 
sendo plenamente aplicado por esta Corte, mostrando-se descabido o pedido 
de sobrestamento do feito até o julgamento final do REsp 1.869.764/MS e 
do REsp 2.057.181/SE), haja vista a inexistência de previsão legal para tanto. 
4. Agravo desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DENIS DA CONCEIÇÃO contra a 
decisão que não conheceu do mandamus impetrado em seu favor ficando mantido o cálculo 
dosimétrico da pena a ele estabelecida    (e-STJ, fls. 109-111). 

A defesa insiste na possibilidade de fixação da pena intermediária abaixo no mínimo 
legal, devendo ser superado o entendimento da Súmula 231/STJ. 

Salienta que o referido enunciado violaria o Princípio da Individualização da Pena, e 
"representa uma interpretação in malam partem e efetivamente contra legem, pois que o art. 65 
do CP é claro ao asseverar que tais circunstâncias devem atenuar a pena SEMPRE, sem a 
previsão de nenhuma ressalva." (e-STJ, fl. 118).

Pretende que seja conhecido e provido o agravo regimental, reduzindo-se a pena a 
patamar inferior ao mínimo legal, superando-se o enunciado da Súmula 231/STJ.

É o relatório.
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VOTO

Não obstante os argumentos apresentados, não assiste razão ao agravante.
Ao manter a pena imposta em primeiro grau de jurisdição, o Tribunal de origem 

considerou que:
 

"[...]Na segunda fase do cálculo da pena, reconhecida a circunstância atenuante da 
confissão espontânea, mas não aplicada. Isto porque uma das características das 
circunstâncias judiciais, atenuantes e agravantes, é a de que sua aplicação deve estar 
sempre dentro dos limites míimo e máximo da pena abstratamente cominaria. Assim, 
a presença de atenuantes irão pode conduzir a rena abaixo do mínimo legal, conforme 
dispõe a Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça. .[...]" (e-STJ, fls. 17-18)
 

Com efeito, nos moldes do reconhecido pelas instâncias ordinárias, embora 
reconhecida a incidência das atenuantes da menoridade relativa e da confissão espontânea, tendo 
a pena-base sido fixada no piso legal, descabe falar em ilegalidade no cálculo dosimétrico, pois, 
a teor do entendimento da Súmula 231/STJ, "a incidência da circunstância atenuante não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal". Outrossim, vale ressaltar que "A incidência 
do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe 
argumento idôneo que, em tese, poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do 
tema (overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

Nesse sentido, cito os recentes julgados de ambas as turmas que compõem a Terceira 
Seção desse Tribunal:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO TENTADO. IMPETRAÇÃO 
MANEJADA ANTERIORMENTE COM IGUAL PEDIDO, PENDENTE DE 
JULGAMENTO. ATO COATORDISTINTO. DECISÃO AGRAVADA 
RECONSIDERADA. ILEGALIDADE, PORÉM, NÃO IDENTIFICADA. PENA-
BASE. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTO IDÔNEO. REDUÇÃO 
DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
231 DESTA CORTE. DETRAÇÃO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Embora a Defesa sustente o overruling da Súmula n. 231 desta Corte e o 
julgamento da questão tenha sido afetado à Terceira Seção, fato é que, atualmente, o 
referido enunciado sumular continua sendo plenamente aplicado por este Sodalício 
(AgRg no AREsp n. 2.226.158/SC, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023; AgRg no AREsp n. 
2.236.332/TO, relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023; AgRg no HC n. 806.302/RJ, relator 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
22/6/2023; AgRg no HC n. 794.315/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgRg no AREsp n. 
2.243.342/PA, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, 
DJe de 9/5/2023; AgRg nos EDcl no REsp n. 2.035.019/MG, relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 5/5/2023; AgRg 
no AREsp n. 2.223.080/PA, relator Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador 
Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 2/5/2023, v. g.).
2. O agravamento do quadro de asma da vítima, assim como a necessidade de 
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cirurgia, não é decorrência natural do crime de tentativa de latrocínio e, por isso, não 
há ilegalidade na elevação da pena-base sob tal fundamento. Ainda que a própria 
morte seja inerente ao delito previsto no art. 157, § 3.º, inciso II, do Código Penal, 
não se pode presumir que qualquer sequela física suportada pela vítima que sobrevive 
a tentativa de latrocínio esteja abarcada pelas margens penais cominadas em abstrato 
pelo legislador. Precedentes de ambas as Turmas da Terceira Seção.
3. É incognoscível o requerimento defensivo que visa assegurar a liberdade do Réu 
até o julgamento final da matéria afetada à Terceira Seção a respeito da Súmula n. 
231 desta Corte, pois (i) veiculado sem fundamentação própria e (ii) em supressão de 
instância. Ademais, tratando-se de condenação definitiva, a execução da reprimenda 
é efeito natural da sentença penal sobre a qual recai a coisa julgada.
4. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido." (AgRg no 
AgRg no RHC n. 183.901/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. SÚMULA N.º 7, STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
231, STJ. JURISPRUDÊNCIA SÓLIDA.
I - Não se conhece de agravo regimental quanto à Súmula n.º 7, STJ, porquanto o 
agravante deixou de impugnar os fundamentos da decisão proferida, no ponto, 
limitando-se a repetir o recurso desprovido monocraticamente. Precedentes.
II - A aplicação da jurisprudência desta Corte quanto à Súmula n.º 231, STJ, continua 
sólida e o agravante não apresentou um argumento válido que pudesse, em princípio, 
justificar uma alteração da interpretação sobre o assunto (overruling). Agravo 
regimental conhecido em parte e, na extensão, desprovido." (AgRg no AREsp n. 
2.344.039/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
5/9/2023, DJe de 26/9/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 842.226 / PR
Número Registro: 2023/0267743-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50020127320124047002 50034945120154047002 500457778201004047002

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DENIS DA CONCEICAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : DENIS DA CONCEICAO (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DENIS DA CONCEICAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 28 de novembro de 2023

Documento eletrônico VDA39282714 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/11/2023 00:25:07
Código de Controle do Documento: 0cd40e1e-518e-425a-9874-d7aa73c70f91


